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ESTÀDO DE ROIIDONIÀ

PODER LEGISI,ATIVO MT'NICIPÀT

cÂDÍARA MrrNrcrpaL DE pREsTDENTE uÉorcr

PARECER No O8O/202L

PRO.TETO DE LEr Mt NrcrpÀr. No O57 /202L
ÀTITORIÀ: PREEEITO MT,NICIPÀT

ÀSSUNTO: DISPÕE SOBRE TRA}ISEERÊNCIÀ DE CNÉOTTO ESPECIAI,

suPr.,EÀíENTÀR pOR arUr.açÃo on ooraçÃo, No oRçÀITENTO VTGENTE E DÀ

OI''ITRAS PROVTDENCIÀS (VIDE UArÉNrA E DEI{AIS DOCI'MENTAçÃO QT'E A
ÀcoMPÀIrEA) .

pÀREcER ütrRÍDrco N" ogo/zo2l.

O Prefeito Municipal, fazendo uso de suas
atribuições legais, encaminhou o projeto de Lei acima
mencionado ao poder Legislati-vo, com a finaridade de
transferência de crédito especial suprementar por anulação de
dotação, a titulo de remanejamento entre eLementos de
despesas, para atender a secretaria Municipal de saúde
(SEMUSA) no varor supramencionado, remanejamento que servirá
para equipamentos e materiais permanentes, tudo conforme se vê
da matéria supramencionada e documentação acostada.

Na realidade, no que tange à competência
legislativa, tenho a dizer que: incumbe à câmara Municipal,
com a sanção do prefeito, dispor sobre as matérias de
competência do municipio, incl-usive autorizar o remanejamento
de recursos, nos termos do artigo L67, inciso vr da
Constituição Eederal.
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No caso de créditos adicionais, o fator
determinante é a necessidade da existência de recursos

adicionais, para as demais al-terações, ê a reprogramação por

priorização das ações o motivo que indicará como se

materializarão.

Assim, a doutrina entende que o

remanejamento ou transferência, são realocações na organizaçáo
de um ente públicor com destinação de recursos de um ôrgáo
para outro ou ficha, alterando a classificação institucional-
da despesa.

PELO EXPOSTO, tendo em vj-sta a exigência
constitucional da previa autorização legislativa previsto no

art. L67, VI da CREB/88, sou de opinião que a proposição
preenche os requisj-tos legais, devendo, assim, o referido
Projeto de Lei no 057 /2021, de iniciativa do prefeito
Municipal, ter sua tramitação regimental.

Sal-vo me1hor luizo , entendo que o pro j eto
de Lei, atende aos requisitos legais e constitucionais,
estando apto a ser analÍsado peros Nobres Edis, desde que em

observância ao elencado neste parecer.

É o parecer. S. M. .1.

Presidente Médici, 30 de Junho de 2021.
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